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Administração e gestão escolar: adequação 
às orientações gerais do capitalismo 
contemporâneo
Flávio Reis Santos1
Resumo
O	tema	deste	artigo,	apesar	de	recorrente	no	contexto	das	pesquisas	no	campo	educacio-
nal,	ganha	importância	e	relevância	em	razão	do	conjunto	das	reflexões	expostas	no	âmbito	
do	debate	acerca	da	condução	das	políticas	públicas	de	educação,	na	medida	em	que	ob-
servamos	que	antigos	problemas	permanecem	afetando,	de	forma	negativa,	tanto	a	gestão	
educacional	e	da	escola	quanto	à	qualidade	dos	processos	de	formação	que	acontecem	
em	seu	interior.	A	continuidade	de	práticas	na	formulação	e	implementação	de	tais	políticas	
podem	residir	na	constante	adequação	da	educação	e	da	escola	pública	à	heterogeneidade	
das	demandas	do	mercado	capitalista,	na	proporção	em	que	o	governo	brasileiro	se	subme-
teu	à	orientação	e	interferência	do	Banco	Mundial	na	administração	das	questões	sociais.	
Palavras-chave:	 capitalismo;	 neoliberalismo;	 educação;	 gestão	 democrática;	 Banco	
Mundial.
Abstract
The	theme	of	this	article	despite	the	fact	that	the	applicant	in	the	context	of	research	in	
the	field	of	education,	gain	 importance	and	relevance	because	of	all	 the	 reflections	set	
out	 in	the	framework	of	the	debate	about	the	conduct	of	public	policies	for	education	to	
the	extent	that	we	note	that	the	old	problems	remain	negatively	affecting	both	educational	
and	school	management,	as	 the	quality	of	 the	 training	processes	 that	happen	 inside	 it.	
The	practical	continuity	in	the	formulation	and	implementation	of	such	policies	may	reside	
in	the	constant	adaptation	of	the	education	and	public	school	to	the	heterogeneity	of	the	
capitalist	market	demands	in	proportion	as	the	Brazilian	government	underwent	orientation	
and	World	Bank	interference	in	the	administration	of	social	issues.
Keywords:	capitalism;	neoliberalism;	education;	democratic	governance;	World	Bank.
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El	tema	de	este	artículo,	si	bien	recurrente	en	el	contexto	de	la	investigación	en	edu-
cación,	 ha	 adquirido	 importancia	 y	 relevancia	 a	 causa	 de	 todas	 las	 consideraciones	
anteriores	en	el	debate	sobre	la	aplicación	de	las	políticas	de	educación	pública,	ya	que	
observamos	que	los	viejos	problemas	siguen	afectando,	de	una	manera	negativa,	tanto	
en	la	administración	educativa	y	la	escuela,	y	la	calidad	de	los	procesos	de	formación	
que	suceden	en	su	interior.La	continuidad	de	la	práctica	en	la	formulación	y	aplicación	
de	esas	políticas	puede	residir	en	la	adecuación	constante	de	la	educación	y	las	escue-
las	públicas	a	la	heterogeneidad	de	las	demandas	del	capitalismo,	en	la	medida	en	que	
el	gobierno	brasileño	ha	experimentado	la	orientación	y	la	injerencia	del	Banco	Mundial	
en	la	gestión	de	los	asuntos	social.	
Palabras	 clave:	 capitalismo;	 neoliberalismo;	 educación;	 gestión	 democrática;	 Banco	
Mundial.
Localizando o estudo
A	sociedade	capitalista	em	seu	desenvolvimento	histórico	tem	se	carac-
terizado	pela	diversidade	de	sua	condição,	enfrentando	períodos	de	gran-
des	dificuldades,	 como	aqueles	 verificados	nas	depressões	econômicas	
das	décadas	de	1880-1890	e	1930,	na	crise	do	petróleo	de	1970,	na	crise	
do	decênio	1980-1990	com	a	reinvenção	das	teses	econômicas	liberais	de	
Friedman	e	Hayek2,	formalizadas	no	Consenso	de	Washington,	e	a	crise	
imobiliária	estadunidense	do	final	 da	última	década,	 resultando	na	crise	
econômica	ou	grande	recessão,	que	se	espalhou	para	todas	as	partes	do	
mundo	 (2008-2012).	Ou	experimentando	 tempos	 com	outras	 caracterís-
ticas,	 como	aqueles	 das	 descobertas	 e	 inovações	 técnicas	 e	 científicas	
no	sistema	de	produção	nos	anos	que	se	seguiram	a	1890,	até	atingir	a	
primeira	metade	da	década	de	1920,	ou	a	mágica	fase	da	Era	do	Ouro3,	
descrita	e	delimitada	por	Eric	Hobsbawm	ao	interregno	de	1949-1973.
Independente	 do	 momento	 vivenciado	 pela	 sociedade	 capitalista,	 o	
sistema	econômico	em	si,	 por	 si	 e	 para	 si	 sempre	exigiu	 um	 incessante	
aprofundamento	 teórico	 capaz	 de	 satisfazer	 as	 demandas	 do	 mercado	
em	todos	os	seus	elementos	estruturantes,	mais	especificamente	àqueles	
2	 Ver:	Friedman	(1977)	e	Hayek	(1990).
3	 Na	concepção	do	historiador	inglês	Eric	Hobsbawm	(1998),	a	Era	do	Ouro	do	sistema	capitalista	
corresponde	ao	período	de	grande	prosperidade	que	colocou	termo	à	instabilidade	econômica	
que	caracterizou	as	primeiras	décadas	do	século	XX.
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relacionados	à	 formação	de	mão	de	obra	especializada,	 tendo	em	vista	
garantir	ao	processo	produtivo	maior	racionalidade,	eficiência	e	eficácia.	O	
capitalismo	reclamou,	na	proporção	de	sua	própria	necessidade	evolutiva,	
uma	maior	organização	administrativa	de	suas	instituições	públicas	e	pri-
vadas,	entendida	em	sua	essência	estrutural	e	política,	orientada	por	uma	
superioridade	técnica	racional,	imprescindível	e	decisiva	para	assegurar	a	
marcha	do	progresso	da	moderna	sociedade	burguesa	e	de	sua	sustenta-
ção	sobre	qualquer	outra	forma	de	organização.
Ao	analisar	o	contexto	histórico	dos	anos	que	se	seguiram	ao	advento	
da	Segunda	Guerra	Mundial,	pudemos	constatar	que	o	progresso	técnico	
e	científico	–	por	causa	e	consequência	–	promoveu	a	melhoria	dos	meios	
e	modos	de	produção	e	gerou	uma	crescente	monopolização	do	capital,	
na	proporção	em	que	os	grandes	conglomerados	internacionais	passaram	
a	dominar	e	controlar	de	forma	efetiva	o	mercado	econômico	capitalista,	
destruindo,	em	contrapartida,	a	utopia	liberal	do	indivíduo	empreendedor	
orientado	por	sentimentos	morais	e	pela	ação	intervencionista	do	estado.	
Nesses	 trilhos,	 a	 transnacionalização	 das	 atividades	 das	 empresas	 ca-
pitalistas,	 que	 caracterizou	 as	 décadas	 de	1960	e	 1970,	 empreendeu	a	
realização	de	um	processo	de	reestruturação	tecnológica	e	produtiva,	na	
medida	em	que	todas	as	formas	de	capital	atingiram	uma	escala	global	em	
sua	circulação,	provocando	o	afastamento	do	estado	do	controle	do	mer-
cado,	finalizando	o	período	conhecido	por	Estado	Providência	ou	Estado	
de	Bem-Estar	Social	(OLIVEIRA,	2007).
A	reordenação	no	sistema	econômico	capitalista	refletiu	negativamente	
nos	mais	diversos	 segmentos	da	sociedade	e	 resultou	em	significativas	
transformações	nos	padrões	comportamentais	socioculturais.	Houve	rele-
vante	crescimento	do	desemprego	e	consequente	aumento	das	desigual-
dades	econômicas	e	sociais,	conduzindo,	por	seu	turno,	a	sociedade	orga-
nizada	a	reivindicar	mudanças	nas	estruturas	dos	mais	diversos	setores.	
No	campo	da	educação,	as	exigências	por	mudanças	se	concentraram	na	
promoção	da	universalização	e	melhoria	da	qualidade	do	ensino	oferecido	
às	 camadas	populares,	 uma	vez	que	o	 simples	acesso	à	escolarização	
formal	não	foi	capaz	de	promover	melhorias	nas	condições	de	vida	das	
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camadas	economicamente	desfavorecidas	da	sociedade	e	as	desigualda-
des	aumentaram	(HOBSBAWM,	1998).
Na	medida	em	que	declinaram	as	concepções	keynesianas	de	interven-
ção	e	controle	do	estado	no	campo	econômico	e	na	garantia	dos	direitos	e	
serviços	sociais	públicos	básicos,	que	caracterizaram	a	política	econômica	
europeia	e	estadunidense	desde	a	Segunda	Guerra	Mundial,	emergiram	
as	teses	liberais	clássicas,	reorientadas	em	direção	do	(re)estabelecimen-
to	do	 livre	mercado,	e	que	ganharam	hegemonia	nos	anos	seguintes	na	
condução	das	políticas	sociais	globais,	reforçando	os	alicerces	ideológicos	
da	economia	(neo)liberal,	que	caracterizaram,	por	sua	vez,	a	atuação	dos	
organismos	internacionais	no	gerenciamento	do	campo	social.	Em	desta-
que	o	Banco	Mundial	(BM),	que	expressou	a	importância	de	sua	atuação	
na	defesa	dos	interesses	capitalistas	internacionais	na	razão	em	que	pas-
sou	a	gerenciar	a	reestruturação	econômica	dos	países	periféricos	(sub-
desenvolvidos,	em	vias	de	desenvolvimento	ou	emergentes)	mediante	a	
aplicação	de	programas	de	ajustamento	estrutural,	intervindo	diretamente	
na	formulação	de	políticas	internas	e	na	própria	legislação	desses	países.
Os	programas	de	ajustamento	objetivavam	a	adequação	e	consolida-
ção	de	uma	reorientação	estrutural	do	mercado	capitalista	em	si,	configu-
rado	numa	disposição	de	organização	eficiente	e	eficaz	da	produção,	da	
produtividade	e	de	uma	maior	e	melhor	distribuição	de	bens	e	serviços.	
Isso	mediante	o	controle	e	redução	da	inflação	(predominante	nos	países	
subdesenvolvidos	ou	em	vias	de	desenvolvimento	nas	décadas	de	1970	e	
1980),	do	controle	do	déficit	público	–	realizado	por	meio	da	diminuição	dos	
gastos	públicos	nas	áreas	da	educação,	saúde,	 transportes,	previdência	
–	do	campo	social	de	uma	maneira	geral,	além	de	promover	uma	privati-
zação	em	massa	de	empresas	e	instituições	estatais	(públicas),	afastando	
o	 estado	dos	 negócios	 e	 dos	 assuntos	 ligados	 ao	mercado	econômico-
-financeiro,	na	conveniência	da	defesa	dos	interesses	capitalistas.
Essa	 reorientação	 do	 sistema	 capitalista	mundial,	 orquestrada	 pelas	
mais	importantes	e	significativas	instituições	multilaterais	dos	países	cen-
trais	 (ricos),	esteve	sustentada	em	supostos	princípios	para	alavancar	o	
crescimento	econômico	dos	países	periféricos	(pobres).	Esses	princípios,	
traduzidos	em	políticas	públicas,	atenderam	a	basicamente	às	necessidades	
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e	obedeceram	às	orientações	do	capital	internacional,	em	acelerado	pro-
cesso	de	globalização,	conforme	podemos	observar	nos	cinco	principais	
eixos	de	ajustamento	definidos	no	Consenso	de	Washington:	
a)	Equilíbrio	orçamentário	mediante	da	redução	dos	gastos	
públicos;	b)	Abertura	comercial,	pela	redução	das	tarifas	
de	 importação	 e	 eliminação	 das	 barreiras	 não-tarifárias;	
c)	Liberalização	financeira,	por	meio	da	reformulação	das	
normas	que	restringem	o	ingresso	de	capital	estrangeiro;	
d)	 Desregulamentação	 dos	 mercados	 domésticos,	 pela	
eliminação	 dos	 instrumentos	 de	 intervenção	 do	 Estado,	
como	controle	de	preços,	 incentivos	etc.;	e)	Privatização	
das	 empresas	 e	 dos	 serviços	 públicos	 (HARVARD	UNI-
VERSITY,	2003,	p.	1-2).
O	 Fundo	Monetário	 Internacional	 (FMI),	 o	Departamento	 do	Tesouro	
dos	Estados	Unidos	e	o	BM	afirmavam	que	tais	medidas	seriam	suficientes	
e	capazes	para	colocar	os	países	periféricos	nos	trilhos	do	desenvolvimen-
to	sustentável,	proporcionando-lhes	estabilidade	econômica	e	retorno	de	
investimentos	externos,	mesmo	que	a	princípio	implicassem	em	recessão	
e	crescimento	da	pobreza	e	das	desigualdades	econômicas	e	sociais.
Na	prática,	as	medidas	estabelecidas	no	Consenso	de	Washington	e	
amplamente	praticadas	pelo	FMI	e	pelo	BM	deixaram	as	políticas	públicas	
sociais	em	seus	roteiros	de	ajustamento	no	esquecimento,	ou	melhor,	re-
duziram	a	lógica	dos	direitos	sociais	à	racionalidade	e	à	cultura	do	universo	
econômico,	esquecendo,	por	assim	dizer,	os	direitos	universais	de	cida-
dania,	substituindo-os	por	programas	e	projetos	assistencialistas,	visando	
amenizar	as	tensões	sociais	advindas	de	tal	arrocho.
Na	concepção	do	BM	e	demais	instituições	financeiras	multilaterais,	a	
lógica	a	ser	seguida	para	o	estabelecimento	de	tais	políticas	sociais	locali-
za-se	na	seguinte	ordem:	primeiramente	é	preciso	que	ocorra	o	ajuste	para	
que	os	países	periféricos	se	preparem	para	a	integração	econômica;	em	
seguida,	a	reforma	do	aparelho	do	estado,	para	que	a	integração	seja	de	
médio	e	longo	prazos,	preferencialmente;	e,	à	conclusão	do	processo,	os	
direitos	sociais	–	é	claro,	que	se	houver	ainda	a	quem	destiná-los.	
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Chamamos	 a	 atenção	 do	 leitor	 para	 o	 fato	 de	 que	 nas	 duas	 primei-
ras	fases,	quando	sobrevêm	as	consequências	sociais	dos	impactos	eco-
nômicos,	as	políticas	públicas	devem	ser,	de	acordo	com	as	afirmações	
expressas	pelo	BM,	necessariamente,	assistencialistas	e	compensatórias.	
Portanto,	as	orientações	do	BM	para	as	políticas	sociais	se	restringem	à	
compensação	conjuntural	das	consequências	das	transformações	técnicas	
e	econômicas,	características	do	processo	de	globalização,	assegurando	a	
perpetuação	das	políticas	de	ajustes	estruturais,	planejadas	com	o	objetivo	
de	liberar	as	forças	do	mercado	e	extinguir	a	cultura	de	direitos	universais.
As	políticas	sociais,	na	esteira	desse	processo,	funcionam	com	vistas	
a	 instrumentalizar	a	política	econômica,	em	função	de	promover	a	 rees-
truturação	e	descentralização	(desconcentração)	das	atividades	governa-
mentais,	minimizando	suas	ações,	transferindo	para	a	iniciativa	privada	os	
recursos,	sem	haver	intervenção	do	estado.	Cristaliza-se	a	concepção	de	
estado	mínimo,	isto	é,	o	investimento	dos	recursos	públicos	em	políticas	
sociais	concede	às	pessoas	o	acesso	mínimo	à	educação,	saúde,	trans-
porte,	habitação,	bem	como	às	condições	imprescindíveis	para	aumentar	
a	expectativa	de	vida	da	classe	pobre.	
Em	síntese,	as	políticas	compensatórias	promovem	e	garantem	a	cha-
mada	equidade	social	à	custa	do	crescente	empobrecimento	dos	setores	
médios	urbanos,	sem	afetar	as	elites	dominantes,	bem	como	se	transfor-
mam	e	são	adequadas,	sendo	devidamente	redimensionadas	na	razão	da	
ocorrência	 de	 convulsões	 e	 crises	 do	 sistema,	 como	esta	 última	 (2008-
2012),	que	solapou	as	bases	de	sustentação	do	capitalismo	e	novamente	
se	fez	necessária	a	intervenção	e	socorro	do	estado	ao	campo	econômico,	
na	razão	de	sua	conveniência.
Expressamos	a	 seguir	 algumas	de	nossas	 sucintas	 reflexões	para	 a	
compreensão	do	histórico	da	longa	relação	existente	entre	o	governo	bra-
sileiro	e	o	BM	na	gestão	das	políticas	públicas	de	educação.	Na	primei-
ra	parte	do	artigo,	apontamos	o	 início	e	o	desenvolvimento	dos	acordos	
firmados	entre	o	Brasil	 e	o	BM	para	a	gestão	da	educação,	 no	proces-
so	de	acomodação	do	sistema	econômico	capitalista.	Na	segunda	parte,	
apresentamos	ao	leitor	três	modalidades	de	diferentes	instrumentos	para	a	
concessão	de	empréstimos	pelo	BM	e	indicamos,	de	forma	breve,	as	ações	
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recentes	do	Governo	Federal	no	campo	da	educação.	Contextualizamos,	
na	terceira	parte,	a	gestão	escolar	e	da	educação	por	meio	dos	fundamen-
tos	dispostos	na	 legislação	brasileira	acerca	do	conceito	de	democracia	
e	apontamos	a	necessidade	da	busca	de	novos	caminhos	em	direção	a	
amenizar	os	efeitos	da	prática	política	vinculada	às	orientações	do	BM.	Por	
fim,	efetuamos	algumas	considerações	relacionadas	às	nossas	reflexões.
Banco Mundial e educação brasileira
A	relação	do	Brasil	com	o	BM,	revestida	pelo	pressuposto	da	coopera-
ção	técnica	para	a	administração	do	campo	educacional,	remete	ao	início	
da	 década	 de	 1970,	 inaugurando-se	 com	a	 concessão	 do	 primeiro	 em-
préstimo	para	financiar	a	 implementação	do	ensino	profissionalizante	de	
nível	médio,	tendo	em	vista	a	preparação	e	fornecimento	de	técnicos	ne-
cessários	ao	atendimento	da	demanda	dos	setores	produtivos	industrial	e	
agrícola,	em	expansão.	Esse	primeiro	projeto	deveria	ser	empreendido	no	
decorrer	de	oito	anos	(1971-1978)	e	tinha	por	objetivo	desenvolver	a	cons-
trução	e	implementação	de	um	sistema	de	planejamento	e	administração	
para	a	ocorrência	da	reforma	da	educação	em	nosso	país.	Contando	com	
a	criação	e	 instalação	de	centros	 interescolares	devidamente	equipados	
para	atender	ao	ensino	profissional	obrigatório,	em	conformidade	com	a	
Lei	nº	5.692,	de	11	de	agosto	de	1971,	que	fixou	as	diretrizes	e	bases	para	
o	ensino	de	primeiro	e	segundo	graus.
Uma	das	metas	do	projeto	de	formação	profissional	de	nível	médio	do	
BM/Ministério	da	Educação	(MEC)	–	aquela	de	atingir	em	torno	de	16%	
do	número	total	de	alunos	matriculados	em	cursos	técnicos	 industriais	e	
agrícolas,	no	 início	dos	anos	de	1970	–	não	 foi	alcançada	em	razão	de	
uma	série	de	 fatores	que	prejudicou	 tanto	a	 sua	 implementação	quanto	
o	 seu	desenvolvimento,	 a	 saber:	 a)	 a	 situação	econômica	do	Brasil	 era	
caracterizada	por	um	quadro	de	alta	 inflação,	 incapaz	de	gerar	recursos	
para	executar	a	parte	que	lhe	cabia	no	projeto;	b)	a	não	continuidade	de	
gestão	e	os	conflitos	consequentes	das	constantes	alterações	de	objeti-
vos	no	projeto;	c)	a	criação	(construção)	e	reformas	dos	centros	técnicos	
educacionais	interescolares	não	chegaram	a	atingir	75%	da	meta	prevista;	
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d)	a	aquisição	de	materiais	e	equipamentos	foi	prejudicada	em	razão	das	
dificuldades	provenientes	das	inadequações	de	especificidades	do	projeto,	
bem	como	pela	 incoerência	do	governo	brasileiro	diante	das	 imposições	
restritivas	à	importação	de	tais	materiais	e	equipamentos.
No	período	de	1974	a	1979,	um	segundo	projeto	foi	financiado	pelo	BM,	
visando	à	cooperação	técnica	para	as	secretarias	estaduais	de	educação	
para	as	regiões	Norte	e	Nordeste	do	Brasil.	Tinha	por	objetivo	reforçar	a	
implementação	da	Lei	nº	5.692/71	para	viabilizar	a	promoção	de	melho-
rias	no	ensino	básico	vocacional,	por	meio	da	construção	de	mais	de	40	
centros	profissionalizantes.	Os	resultados	foram	insignificantes	diante	das	
metas	predeterminadas.
Diante	dos	 frustrados	 fracassos	 verificados	nos	dois	primeiro	projetos,	
o	BM,	nos	anos	finais	da	década	de	1970,	desviou	o	foco	da	prioridade	da	
educação	 formal	para	modalidades	de	ensino	menos	custosas,	 instituindo	
programas	de	educação	à	distância	com	a	utilização	dos	meios	de	informa-
ção	e	comunicação.	No	Brasil,	foram	amplamente	divulgados	e	praticados	
os	telecursos	de	1º	e	de	2º	graus	(ensinos	fundamental	e	médio),	exibidos	
por	uma	rede	televisiva	privada	nacional.	A	prioridade	dos	investimentos	em	
educação	passou	a	se	concentrar	nas	séries	iniciais	do	ensino	fundamental	
(1º	grau),	“[...]	a	educação	primária	passou	a	ser	considerada	como	a	mais	
adequada	para	regiões	de	concentração	de	pobreza	e	que	apresentassem	
crescimento	 populacional	 acelerado”	 (FONSECA,	 2007,	 p.	 52),	 encarado	
pelos	 técnicos	do	BM	e	do	MEC	como	 “[...]	 fator	de	desestabilização	das	
economias	centrais	e	locais	e	pela	possibilidade	de	gerar	pressões	massivas	
por	benefícios	sociais	e	econômicos”	(FONSECA,	2007,	p.	52).	No	decorrer	
da	década	de	1980,	os	anos	iniciais	do	ensino	fundamental	se	mantiveram	
enquanto	prioridade	de	investimentos	do	BM,	que	afirmava	que	tal	nível	de	
ensino	oferecia	uma	maior	possibilidade	para	preparar	a	mulher	para	o	mer-
cado	de	trabalho,	capacitando-a	para	efetuar	o	planejamento	familiar,	visan-
do	à	diminuição	da	prole,	fundamental	para	afirmar	e	difundir	o	conceito	de	
sustentabilidade	econômica	e	social	praticado	pelo	BM.	
Reiteramos	que	a	década	de	1980	asseverou	os	ânimos	da	socieda-
de	brasileira	em	direção	ao	processo	de	abertura	política	e	de	(re)demo-
cratização	do	nosso	país	 (registrando	o	fim	dos	governos	dos	generais-
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-presidentes),	caracterizada	pela	eclosão	de	diversos	movimentos	sociais	
–	lutas	pela	liberdade	de	expressão	e	o	fim	da	censura,	greves	de	traba-
lhadores,	reivindicação	pela	universalização	da	educação	por	meio	da	es-
cola	pública,	gratuita,	laica	e	com	a	oferta	de	ensino	de	boa	qualidade	etc.	
Recordamos	que	a	luta	em	torno	do	acesso	e	permanência	da	criança	na	
escola	pública	de	boa	qualidade	resultou	na	criação	do	Fórum	Nacional	em	
Defesa	da	Escola	Pública4,	que	exerceu	influência	direta	na	luta	pelo	esta-
belecimento	de	uma	gestão	democrática	da	educação	e,	mais	especifica-
mente,	uma	gestão	democrática	da	escola,	reacendendo	e	aprofundando	o	
debate	acerca	do	envolvimento	e	participação	das	pessoas	e	comunidade	
no	interior	da	unidade	escolar.
[...]	 a	 participação	 entendida	 como	 processo	 que,	 por	
seu	caráter	pedagógico,	favorecia	a	tomada	consciente	e	
comprometida	de	iniciativas	e de	mudanças	de	comporta-
mento	individuais	e	grupais,	passa	a	ser	percebida	como	
elemento	fundamental para a	construção	da	democracia,	
em	que	as	decisões	concernentes	a	toda	sociedade	resul-
tam	de	um	amplo	processo	de	decantação	de	reivindica-
ções	 formuladas	 pelos	 setores	majoritários,	 na	 tentativa	
de	estabelecer	 limites	àqueles	 interesses	historicamente	
dominantes	e acelerar o	processo	de	transformação	social	
(WEBER,	1992,	p.	215-216.	grifos	meus).
As	discussões	acerca	do	papel	social	da	educação	e	da	escola	pas-
saram	a	gravitar	a	órbita	de	questões	que	envolviam	a	administração	e/
ou	 gestão	 escolar,	 especificamente	 relacionadas	 ao	 seu	 processo	 de	
4	 O	movimento	para	a	organização	do	Fórum	Nacional	em	Defesa	da	Escola	Pública	surgiu	em	
1986	e	foi	formalmente	oficializado	em	9	de	abril	de	1987,	na	cidade	de	Brasília,	com	a	partici-
pação	de	diversas	entidades	da	sociedade	brasileira:	Sindicato	Nacional	dos	Docentes	das	Ins-
tituições	de	Ensino	Superior	(ANDES),	Associação	Nacional	de	Política	e	Administração	da	Edu-
cação	(ANPAE),	Associação	Nacional	de	Pós-Graduação	e	Pesquisa	em	Educação	(ANPED),	
Centro	de	Estudos	Educação	e	Sociedade	 (CEDES),	Central	Única	do	Trabalhadores	 (CUT),	
Central	Geral	dos	Trabalhadores	(CGT),	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil	(OAB),	Federação	de	
Sindicatos	de	Trabalhadores	em	Educação	das	Universidades	Brasileiras	(FASUBRA),	Socieda-
de	Brasileira	para	o	Progresso	da	Ciência	(SBPC),	União	Nacional	dos	Estudantes	(UNE),	União	
Brasileira	dos	Estudantes	Secundaristas	(UBES).
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democratização,	ou	seja,	mediante	a	realização	da	descentralização	das	
atividades	administrativas	e	pedagógicas,	adoção	da	gestão	participativa	
na	educação	e	na	escola,	escolha	eletiva	do	diretor	de	escola,	formação	
de	comissões	de	educação	 (municipais	e	estaduais),	 dotadas	de	ampla	
representação	e	autonomia	para	participar	do	processo	de	tomada	de	deci-
são	na	formulação,	acompanhamento	e	fiscalização	das	políticas	públicas	
de	 educação,	 e	 a	 criação	 dos	 colegiados	 escolares,	 eleitos	 pela	 comu-
nidade,	 tendo	em	vista	evitar	a	ocorrência	de	arbitrariedades	cometidas	
pela	administração	educacional	e	escolar.	A	educação	para	a	cidadania	se	
configurou	no	principal	objetivo	da	sociedade	brasileira,	envolvendo	tanto	
o	projeto	político	quanto	o	projeto	social	individual	do	brasileiro,	e	a	escola	
entendida	enquanto	“[...]	 lócus	da	 interface	do	projeto	político	da	própria	
sociedade,	desdobrado	em	projetos	que	incluíam	a	formação	de	cidadãos	
autônomos,	participativos	e	conscientes	de	seus	direitos	e	deveres”	(OLI-
VEIRA;	PÁDUA,	2000,	p.	1).	A	breve	e	sucinta	apresentação	das	propostas	
para	a	administração	democrática	da	escola,	associadas	a	um	conjunto	de	
reivindicações	em	defesa	da	educação	pública,	laica,	obrigatória	e	de	boa	
qualidade,	influenciaram	no	processo	de	formulação/elaboração	da	Cons-
tituição	do	Brasil	de	1988.	
Contudo,	a	concepção	de	escola	e	de	educação	consubstanciada	no	
caráter	político-social	sofreu	uma	inflexão	de	rumos,	articulando-se,	di-
retamente,	com	a	abertura	do	mercado	econômico	brasileiro,	no	contexto	
histórico	que	envolveu	o	processo	de	elaboração	da	Nova	Constituição5	bra-
sileira,	seguida	pela	reinvenção	e	reintrodução	das	teses	liberais	clássicas	
(neoliberalismo),	inauguradas	na	gestão	do	presidente	Fernando	Collor	de	
Mello	(1990-1992).	O	BM	imediatamente	apresentou	o	conjunto	de	reformas	
para	a	adequação	do	campo	educacional,	em	seus	distintos	níveis	de	en-
sino,	à	nova	realidade	do	capitalismo	mundial,	fundamentado	na:
5	 “O	poder	 hegemônico	dos	 representantes	dos	 interesses	burgueses,	 na	 correlação	de	 forças	
políticas,	determinou	a	 instalação	de	um	Congresso	Nacional	Constituinte,	e	não	de	uma	As-
sembléia	Nacional	Constituinte,	provocando	uma	 fragmentação	no	 interior	do	processo	em si,	
dividindo	em	comissões	e	subcomissões	as	forças	defensoras	de	uma	radical e	efetiva	ruptura	
política	em	nosso	país,	que jamais se realizou”	(MINTO,	2010,	p.	181.	grifos	meus).
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[...]	 diminuição	 dos	 encargos	 financeiros	 do	 Estado	 no 
campo educacional,	em	consonância	com	as	políticas	de	
ajuste,	privatização	dos	níveis	mais	elevados	de	ensino,	
especialmente	 o	 superior,	 prioridade	 de aplicação	 dos	
recursos	voltada	para	o	ensino	primário	(anos iniciais do 
ensino fundamental) e	cesta	de	insumos	educacionais	que	
se	mostravam	determinantes	(segundo avaliação do BM)	
para	o	desempenho	escolar	dos	alunos	de	países	como	o	
Brasil	(FONSECA,	2007,	56.	grifos	meus).
Nesses	trilhos,	o	governo	brasileiro	optou	por	estreitar	as	relações	com	
o	BM	e	demais	instituições	financeiras	multilaterais	–	FMI	e	Organização	
Mundial	 do	Comércio	 (OMC)	 –,	 obedecendo	 e	 cumprindo	 com	 as	 suas	
determinações,	 embalado	 pela	 implementação	 do	 projeto	 neoliberal	 de	
ajustamento	 estrutural	 para	 promover	 a	 pressuposta	 modernização	 do	
país,	 resultando	na	elevação	dos	níveis	de	desigualdade	e	exclusão	so-
cial	preexistentes,	consequência	de	um	possível	não	comprometimento	do	
estado	brasileiro	com	as	questões	sociais	e	as	políticas	públicas.	A	ampla	
utilização	 e	 divulgação	 da	 informação	 como	 ferramenta	 de	 propagação	
ideológica	neoliberal,	na	razão	da	conveniência	dos	interesses	do	estado	
burguês,	assegurou	às	suas	elites	de	poder	impor	e	estender	a	opressão	
à	classe	pobre,	disseminando	e	naturalizando	a	exclusão	social,	a	miséria,	
a	 fome,	as	desigualdades	na	distribuição	de	rendas	e	 tornando	visível	o	
descaso	com	uma	educação	pública,	que	se	pretendia	de	boa	qualidade,	
cidadã	e	autônoma.
A	 penetração	 dos	 princípios	 neoliberais	 e	 sua	 ampla	 aplicação	 na	
reforma	 do	 aparelho	 do	 estado	 brasileiro	 provocaram	 transformações,	
que	afetaram	o	país	de	 forma	negativa,	 uma	vez	que	a	utilização	 tais	
princípios	resultaram	na	destruição	dos	instrumentos	e	mecanismos	es-
senciais	para	a	defesa	da	soberania	nacional,	provocando	um	determi-
nado	abandono	do	campo	social.	Nessa	perspectiva,	as	políticas	de	edu-
cação,	 formuladas	e	 implementadas	em	nosso	país,	se	caracterizaram	
pela	redução	das	responsabilidades	do	estado,	transferindo-as,	por	con-
seguinte,	para	a	 iniciativa	privada	e	concedendo-lhe	 incentivos	fiscais,	
econômicos	e	financeiros	para	que	pudessem	assumir	os:
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[...]	 seus	próprios	 sistemas	de	ensino,	promovendo	 par-
cerias	do	setor	público	com	o	privado,	concedendo	incen-
tivos	 para	 a	 criação	 de	 escolas	 cooperativas	 ou	 organi-
zadas	por	centros	populares	e, ainda,	adoção	de	escolas	
públicas	por	empresas	privadas;	difundindo	a	idéia	de	que	
o	 Estado	 deveria	 agir	 na	 defesa	 do	 interesse	 nacional,	
amarrando	as	 relações	de	 trabalho	entre	ele,	as	empre-
sas	e	os	sindicatos	para	diminuir	os	custos	com	educação	
(OLIVEIRA;	PÁDUA,	2000,	p.	3-4.	grifos	meus).
Com	vistas	a	assegurar	a	implementação	da	reforma	e	evitar	possí-
veis	 tensões	sociais,	os	 responsáveis	pela	administração	das	políticas	
de	educação	brasileiras	propalaram	a	existência	de	uma	crise	de	eficiên-
cia	e	de	produtividade,	mais	do	que	uma	crise	de	reservas	e	quantidade,	
universalidade	e	extensão.	Em	nossa	apreensão,	 se	 tratou	mesmo	de	
uma	crise	de	qualidade,	resultado	da	improdutividade	de	gestões	admi-
nistrativas	 inadequadas	e	do	não	compromisso	daqueles	que	trabalha-
ram	com	a	educação.	
A	propalada	crise	produziu	o	aumento	de	certas	 iniquidades,	como	o	
crescimento	do	analfabetismo,	da	evasão	e	da	repetência	escolar;	o	cam-
po	educacional	brasileiro	teve	que	se	adequar	à	heterogeneidade	das	de-
mandas	do	sistema	econômico	capitalista	na	medida	em	que	deixou	de	ser	
uma	questão	nacional,	recebendo	a	interferência	direta	e	incisiva	do	BM	
–	o	grande	gerente	das	políticas	sociais	do	planeta.	Nessa	ordem,	os	pro-
gramas	educacionais	passaram	a	formular	e	fazer	funcionar	propostas	que	
visavam	à	 intervenção	para	atingir	 a	 totalidade	dos	 sistemas	escolares,	
privilegiando	as	primeiras	séries	da	educação	básica,	na	qual	os	índices	
de	repetência	e	evasão	escolar	eram	expressivos.
Reiteramos	que	as	políticas	educacionais,	que	vigoraram	em	nosso	país	
a	partir	da	década	de	1990,	sofreram	uma	mudança	de	paradigmas,	não	
sendo	devidamente	acompanhadas	por	capacitações	aos	profissionais	da	
educação.	Não	houve	ampla	divulgação	da	informação	e	os	devidos	escla-
recimentos	sobre	a	instituição	de	tais	medidas	políticas	aos	profissionais	
da	escola,	aos	alunos,	à	 família,	à	comunidade	 local.	E,	mais	ainda,	as	
formulações	não	ocorreram	no	interior	das	escolas	e	nem	contaram	com	a	
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participação	efetiva	daqueles	que	trabalham	com	educação,	na	educação,	
e	que,	de	uma	forma	ou	de	outra,	estão	diretamente	com	ela	envolvidos	
e	comprometidos.	É	diante	dessa	constatação	que	insistimos	na	necessi-
dade	em	considerar	a	comunidade	e	realidade	locais	nos	processos	que	
conduzem	a	definição	e	elaboração	das	políticas	públicas	de	educação,	
uma	vez	que:
[...]	 a	 escola	 e	 a	 sala	 de	 aula	 constituem	 espaços	 nos 
quais	 se	 concretizam	as	 definições	acerca da política	 e	
do	planejamento	que	as	sociedades	estabelecem	para	si	
próprias,	como	projeto	ou	modelo	educativo	que	se	tenta	
colocar	 em	ação;	sendo	 a	 política	 educacional	 parte	 de	
uma	 totalidade	maior,	 devendo	ser	pensada	sempre	em	
sua	articulação	com	o	planejamento	mais	global	que	a	so-
ciedade	constrói	como	projeto	ampliado	ao	bem	comum	
e	que	se	realiza	por	meio	da	ação	do	Estado;	e, para se 
ter uma aproximação	dos	determinantes	que	envolvem	a	
política	 educacional,	 devemos	 considerar	 que	 a	mesma	
articula-se	ao	projeto	de	sociedade	que	se	pretende	 im-
plantar	ou	que	está	em	curso,	em	cada	momento	histórico	
ou	em	cada	conjuntura,	projeto	este	que	corresponde	ao	
referencial	normativo	global	de	uma	política,	tendo em vis-
ta a satisfação das necessidades locais	(AZEVEDO,	2004,	
p.	59-60.	grifos	meus).
Acreditamos	que	o	estado	brasileiro	–	na	direção	contrária	da	concep-
ção	expressa	anteriormente	–,	ao	elaborar	as	políticas	públicas,	procurou	
atender	às	demandas	dos	organismos	multilaterais	mundiais	e	assegurar	
a	defesa	dos	interesses	das	elites,	na	proporção	em	que	se	encontrou	en-
volvido	com	o	processo	de	acumulação	e	com	as	políticas	públicas	de	uma	
maneira	geral,	visando	por	meio	de	políticas	compensatórias	administrar	
os	conflitos	e	as	tensões	econômicas	e	sociais.	Conceitos	fundamentais,	
como	 realidade,	 necessidade,	 planejamento,	 articulação,	 envolvimen-
to,	participação,	 respeito,	cidadania	e	democracia,	ao	que	a	experiência	
indica,	deixaram	de	ser	observados	pelas	 instâncias	de	poder	de	nosso	
país	na	elaboração	das	políticas,	que	dizem	respeito	e	interessam	à	ampla	
maioria	da	população	brasileira.
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Instrumentos de financiamento da educação e frustradas pers-
pectivas de mudanças
As	reformas	econômicas,	políticas	e	sociais	propostas	pelo	BM,	inicia-
das	na	gestão	de	Fernando	Collor	de	Mello	(1990-1992),	foram	sistema-
ticamente	intensificadas	nos	governos	seguintes	de	Itamar	Franco	(1992-
1994),	Fernando	Henrique	Cardoso	(1995-2002)	e	Luiz	Inácio	Lula	da	Silva	
(2003-2011),	contrariando	as	expectativas	da	sociedade	brasileira,	como	
aquelas	expressas	em	documentos	resultantes	do	Fórum	Nacional	em	De-
fesa	da	Escola	Pública.	As	mudanças	empreendidas	na	educação	brasilei-
ra,	definitivamente,	não	contaram	com	a	participação	dos	profissionais	da	
educação;	a	quantidade	(número)	máxima	de	alunos	por	sala	de	aula,	por	
exemplo,	não	foi	considerada,	assim	como	recursos	e	direitos	à	aprendi-
zagem	ou	a	educação	de	boa	qualidade,	tão	presentes	nos	diversos	docu-
mentos	produzidos	nas	décadas	de	1980	e	1990,	não	foram	relacionados	
e	não	se	realizaram	no	chão	da	escola.	
Diretamente	envolvidos	na	realidade	cotidiana	da	escola	pública	brasilei-
ra,	procuramos	entender	o	que	de	fato	significa	educação de qualidade	para	
os	criadores	dessas	políticas	e	para	os	dirigentes	políticos	do	nosso	país.	
Pois,	enquanto	educadores,	pensamos	e	queremos	uma	boa	e,	se	possível,	
uma	ótima qualidade	para	a	educação	pública6	oferecida	no	Brasil.	No	en-
tanto,	vivendo	cotidianamente	a	concretude	do	chão	de	escola,	observamos	
que	qualidade	para	o	BM	e	para	o	estado	brasileiro	não	vem	ao	encontro	de	
nossas	concepções.	Em	verdade,	se	encontra	“[...]	associada	à	busca	de	oti-
mização	dos	vínculos	entre	a	educação	e	as	necessidades	requeridas	pelas	
novas	relações	de	produção	e	consumo”	(OLIVEIRA,	2007,	p.	91).
6	 Entendemos	por	educação	de	qualidade:	professores	 responsáveis	e	compromissados	com	o	
processo	de	ensino	e	aprendizagem;	professores	bem	remunerados	e	que	não	precisem	exercer	
a	docência	em	jornadas	duplas	ou	triplas,	tendo	tempo	disponível	para	os	seus	alunos	e	para	o	
seu	aperfeiçoamento	profissional;	condições	físicas	amplas	e	bem	aparelhadas	(recursos	eletro-
eletrônicos,	audiovisuais,	computadores,	livros,	materiais	didáticos)	que	auxiliem	na	aprendiza-
gem	do	aluno;	políticas	de	educação	que	promovam	a	inclusão	e	a	participação	popular,	levando	
em	consideração	as	condições	econômicas,	sociais	e	culturais	das	comunidades	locais,	para	que	
a	participação	seja	efetiva.
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O	BM	adotou	 uma	estratégia	 política	 para	 a	 diversificação	 setorial	 e	
estrutural	de	empréstimos,	redefinindo-os	em	conformidade	com	os	seus	
interesses	econômicos,	políticos	e	ideológicos,	tendo	em	vista	adequar	a	
política	econômica	dos	países	periféricos,	posicionando-se	enquanto	agên-
cia	mundial	portadora	das	ferramentas	e/ou	instrumentos	essenciais	para	
diminuir	a	pobreza	e	combater	o	analfabetismo,	por	meio	do	financiamento	
do	campo	social	desses	países,	de	acordo	com	uma	série	de	modalidades	
diferentes	para	a	concessão	de	empréstimos,	dentre	os	quais	destacamos:
a)	Empréstimo	para	Investimento	e	Manutenção	Setorial	(EIMS):	financia	
programas	de	gastos	públicos	em	determinados	setores,	objetivando	
“[...]	alinhar	os	gastos,	as	políticas	e	o	desempenho	setorial	às	priori-
dades	de	desenvolvimento	de	um	país”	(MACHADO,	2007,	p.	8).	Esse	
instrumento	foi	utilizado	como	recurso	para	o	financiamento	do	Projeto	
Nordeste7,	pois	“[...]	o	BM	considerava	que	os	estados	do	Nordeste	e	o	
Governo	Federal	não	tinham	capacidade	gerencial	instalada	para	exe-
cutar	projetos	de	grandes	dimensões”	(MACHADO,	2007,	p.	8);
b)	Empréstimo	para	Investimento	Específico	(EIE):	esse	instrumento	“[...]	
apoia	a	criação,	recuperação	e	conservação	da	infra-estrutura	econômi-
ca,	social	e	institucional”	(MACHADO,	2007,	p.	10),	financiando	também	
serviços	de	consultoria	e	programas	de	capacitação	e	gerenciamento.	
Esse	modelo	 foi	utilizado	para	financiar	os	Projetos	de	 Inovações	na	
Educação	Básica	do	estado	de	São	Paulo,	os	Projetos	para	a	Melhoria	
da	Qualidade	 da	Educação	 dos	 estados	 de	Minas	Gerais	 e	 Paraná,	
os	dois	primeiros	acordos	firmados	pelo	BM	e	MEC	para	o	Programa	
Fundo	de	Fortalecimento	da	Escola	(FUNDESCOLA)	e	outros	projetos	
implementados	nos	estados	do	Ceará,	Maranhão	e	Pernambuco;
c)	Empréstimos	para	Programas	Adaptáveis	(EPA):	se	destina	a	progra-
mas	 de	 longa	 duração,	 contendo	 determinados	 critérios	 acordados	
previamente	entre	o	BM	e	o	Governo	Federal	e	os	Governos	Estaduais	
para	a	 liberação	de	 recursos:	programa	de	desenvolvimento	em	 lon-
go	prazo	deverá	ser	escalonado	e	apoiado	pelo	próprio	empréstimo;	
políticas	setoriais	deverão	ser	desenvolvidas	durante	a	implementação	
do	projeto;	deverão	ser	estabelecidas	prioridades	para	o	investimento	
dos	recursos.	Nesse	sentido,	o	projeto	é	avaliado	e	revisado	ao	longo	
7	 BRASIL.	Ministério	da	Educação.	Projeto de educação básica para o Nordeste:	documento	bási-
co.	Brasília:	MEC,	1994.
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de	 sua	 execução,	 com	 vistas	 a	 preparar	 o	 desenvolvimento	 da	 fase	
seguinte.	Esse	instrumento	vem	sendo	utilizado	para	o	financiamento	
de	projetos	que	têm	por	objetivos	promover	a	melhoria	da	qualidade	da	
educação,	ampliar	o	acesso	à	educação	e	fortalecer	a	gestão	educa-
cional	e	gestão	da	escola.	Foi	utilizado	como	recurso	para	a	concessão	
de	empréstimos	para	a	terceira	fase	do	FUNDESCOLA,	firmado	entre	o	
BM	e	o	MEC	no	ano	de	2002	(MACHADO,	2007,	p.	11).
Os	modelos	de	instrumentos	adotados	pelo	BM	para	a	concessão	de	
empréstimos	devem	ser	considerados	na	análise	dos	financiamentos	for-
necidos	ao	Brasil,	pois	estes	definem	e	diferenciam	os	projetos	e	seus	ob-
jetivos.	Cada	aspecto	que	envolve	a	escolha	do	instrumento	pode	definir	o	
desenho	dos	projetos	e	adequar	os	seus	objetivos	aos	objetivos	do	país	ou	
do	BM.	As	transformações	na	gestão	da	educação	resultam	das	reformas	
(projetos)	propostas	pelo	MEC	e	Secretarias	de	Educação,	assessorados	
e	supervisionados	pelos	técnicos	do	BM.	Nesses	termos,	as	reformas	que	
se	realizam	no	campo	da	educação	configuram	os	instrumentos	constituin-
tes	dos	empréstimos	de	ajustes	setoriais	e	estruturais.	Um	dos	fatores	rele-
vantes,	considerados	pelo	BM	para	a	manutenção	e	sucesso	dos	projetos,	
se	encontra	no	sistema	de	programação,	monitoramento	e	avaliação.	Tal	
condição	 justifica	“[...]	a	necessidade	de	assistência	técnica	com	a	parti-
cipação	 de	 consultores	 nacionais	 e	 internacionais	 em	várias	 atividades”	
(FIGUEIREDO,	2009,	p.	1.129),	dentre	as	quais	podemos	citar	o	processo	
de	 implantação	 do	Sistema	Nacional	 de	Avaliação	 da	Educação	Básica	
(SAEB)	ou	o	Programa	Nacional	do	Livro	Didático	(PNLD).
Os	instrumentos	para	o	financiamento	do	campo	social	vão	se	tornando	
mais	flexíveis	quanto	aos	critérios	de	concessão	de	recursos,	na	proporção	
em	que	o	estado	adquire	experiência	organizacional,	 desde	que	atendi-
das	as	orientações	e	modelos	estabelecidos	pelo	BM.	Por	consequência,	
as	formas	de	gerenciamento	e	organização	da	estrutura	educacional,	de-
finidas	 pelo	 BM,	 se	 tornam	mais	 presentes.	 Nesses	 termos,	 é	 inegável	
concluir	que	as	condições	determinadas	no	âmbito	dos	acordos	firmados	
entre	BM/MEC/Secretarias	Estaduais	de	Educação	 (SEE)	 resultaram	na	
limitação	 da	 autonomia	 da	 gestão	 dos	 sistemas	 educacionais,	 surgindo	
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dificuldades	de	gerenciamento	interno	por	parte	dos	administradores,	em	
razão	do	estranhamento	dos	princípios	definidos	pelo	BM	à	 realidade	e	
necessidades	locais.
Relembramos	que	a	primeira	gestão	do	Presidente	Luiz	 Inácio	Lula	
da	 Silva	 (2003-2007)	 recebeu,	 como	 espólio	 de	 seu	 antecessor,	 uma	
reforma	educacional	 de	 largo	alcance	e	de	 significativa	 complexidade,	
alterando	os	rumos	do	campo	da	educação	brasileira,	da	educação	bá-
sica	ao	ensino	superior.	Fernando	Henrique	Cardoso	 (FHC)	deixou	ao	
governo	Lula	a	possibilidade	de	(re)reformar	a	educação	ou	manter	as	
iniciativas	 anteriores.	A	 possibilidade	 escolhida	 pelo	 governo	 do	 presi-
dente	 petista	 foi	 a	 de	manter	 a	 política	 educacional	 praticada	 por	 seu	
antecessor	e,	somente	no	derradeiro	ano	de	seu	primeiro	mandato,	por	
meio	da	Emenda	Constitucional	nº	53,	de	19	de	dezembro	de	2006,	criou	
o	Fundo	de	Manutenção	e	Desenvolvimento	da	Educação	Básica	e	Va-
lorização	 dos	 Profissionais	 da	 Educação,	 regulamentado	 pela	 Medida	
Provisória	(MP)	nº	339,	de	28	de	dezembro	de	2006,	convertida	na	Lei	nº	
11.494,	de	20	de	junho	de	2007,	estabelecendo	e	ampliando	o	principal	
mecanismo	de	financiamento	da	educação	básica,	compreendendo	suas	
três	etapas:	Educação	Infantil,	Ensino	Fundamental	e	Ensino	Médio,	com	
duração	prevista	para	14	anos,	substituindo	o	Fundo	de	Manutenção	e	
Desenvolvimento	 do	 Ensino	 Fundamental	 (FUNDEF),	 que	 restringia	 o	
seu	alcance	apenas	ao	ensino	fundamental.
Boa	parte	 das	 expectativas,	 que	 haviam	sido	 frustradas	 no	 início	 da	
década	 de	 1990,	 acerca	 da	 implementação	 da	 gestão	 democrática	 da	
educação,	da	escola,	da	melhoria	da	qualidade	do	ensino	público	ofere-
cido	em	nosso	país,	ganharam	fôlego	nos	anos	primeiros	da	década	de	
2000.	A	perspectiva	de	rompimento	com	a	concepção	gerencial	da	gestão	
constava	na	agenda	dos	profissionais	da	educação	e	das	 comunidades	
escolares.	Contudo	não	integrava	o	planejamento	das	ações	políticas	do	
35º	Presidente	da	República	do	Brasil	 (Lula),	 que	optou	por	 atender	 às	
orientações	dos	organismos	financeiros	multilaterais,	dando	continuidade	
ao	modelo	político	para	a	condução	do	campo	social	instituído	no	governo	
de	seu	antecessor	(FHC).
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O	financiamento	do	campo	social	e	a	implantação	de	programas	e	po-
líticas,	propriamente	ditas,	no	primeiro	mandato	do	Governo	Lula,	podem	
ser	considerados,	segundo	Dalila	Oliveira	(2009,	p.	203),	como	assisten-
cialistas	e	compensatórios,	assentados	na	mesma	dinâmica	e	lógica	que	
caracterizou	o	governo	de	FHC,	cujo	público-alvo	também	se	concentrava	
nas	populações	mais	pobres	do	país.	A	educação	e,	mais	exatamente,	a	
escola	têm	ocupado	importante	papel	na	implantação	dos	programas	so-
ciais	dirigidos	a	tais	populações,	mediante	o	estabelecimento	de	acordos	
(parcerias	–	colaboração)	entre	o	Governo	Federal	e	os	governos	estadu-
ais	e	municipais,	caracterizando	a	descentralização	da	execução,	transfe-
rida	para	o	nível	local	de	programas	como	o	Bolsa	Família8,	o	ProJovem	
Urbano9,	o	ProJovem	Trabalhador10,	dentre	outros.Enquanto	prioridade,	a	
educação	tomou	impulso	na	campanha	eleitoral	à	reeleição	presidencial	de	
2006,	ocasião	em	que	foram	divulgadas	as	ações	e	os	projetos	elencados	
anteriormente,	 somados	 à	 elaboração	 do	Plano	Nacional	 de	 Educação/
Plano	 de	Metas	Compromisso	Todos	 pela	Educação	 (Decreto	 nº	 6.094,	
de	24	de	abril	de	2007),	que	representou	um	instrumento	voltado	para	a	
regulamentação	do	regime	de	colaboração	entre	a	União,	os	estados	e	os	
municípios,	bem	como	entre	a	escola,	as	famílias	e	a	comunidade,	desen-
volvido	por	meio	de	ações	de	assistência	técnica	e	financeira,	com	vistas	a	
promover	a	melhoria	da	qualidade	da	educação	pública.
8	 O	Bolsa	Família	é	um	programa	de	transferência	direta	de	renda	que	beneficia	famílias	em	si-
tuação	de	pobreza	e	de	extrema	pobreza	em	todo	o	país	e	integra	o	Plano	Brasil	Sem	Miséria	
(BSM),	que	tem	como	foco	de	atuação	16	milhões	de	brasileiros	com	renda	familiar	per capita 
inferior	a	R$	70,00	mensais	e	está	baseado	na	garantia	de	renda,	inclusão	produtiva	e	no	acesso	
aos	serviços	públicos	(BRASIL,	2012a).
9	 O	ProJovem	Urbano	possui	por	finalidade	proporcionar	formação	integral	aos	jovens,	por	meio	
de	uma	efetiva	associação	entre	formação	básica,	para	elevar	a	escolaridade,	tendo	em	vista	
a	 conclusão	 do	 ensino	 fundamental,	 qualificação	 profissional	 com	 certificação	 de	 formação	
inicial	e	participação	cidadã,	com	a	promoção	de	experiência	de	atuação	social	na	comunidade	
(BRASIL,	2012b).
10	 O	ProJovem	Trabalhador	tem	por	objetivo	preparar	o	jovem	para	o	mercado	de	trabalho	e	para	
ocupações	alternativas	geradoras	de	renda.	Podem	participar	do	Programa	os	jovens	desempre-
gados	com	idades	entre	18	e	29	anos	e	que	sejam	membros	de	famílias	com	renda	per	capta	de	
até	meio	salário	mínimo	(BRASIL,	2012c).
Ciências da Educação26.indd   132 29/11/2012   17:40:27
Administração e gestão escolar: adequação às orientações gerais do capitalismo contemporâneo
Flávio Reis Santos
UNISAL - Americana/SP - Ano XIV - Nº 26 - 1º Semestre/2012
133
A	 concepção	 de	 que	 a	 melhoria	 da	 qualidade	 da	 educação	 é	 um	
compromisso	de	 todos	é	bastante	 recorrente	nas	políticas	públicas	de	
educação	formuladas	e	implementadas	pelo	MEC	e	pelas	SEEs,	sob	a	
orientação	e	supervisão	técnica	do	BM,	objetivando	reduzir	os	elevados	
índices	de	reprovação	e	evasão	escolar.	O	estado,	ao	chamar,	por	meio	
das	diversas	instâncias	de	poder	–	MEC,	SEEs,	Secretarias	Municipais	
de	Educação	(SME),	Diretorias	e	Coordenadorias	de	Ensino	–,	a	popula-
ção	para	se	envolver	e	participar	de	forma	mais	efetiva	na	gestão	esco-
lar,	difunde	o	seu	discurso	com	grande	poder	de	sedução,	prometendo	
transformar	a	escola	num	verdadeiro	paraíso	de	realizações,	onde	todos	
trabalham	com	satisfação,	compartilhando	dos	mesmos	sonhos	e	parti-
lhando	os	frutos	de	harmonioso	trabalho.
Contudo,	 as	 políticas	 de	 educação	orientadas	 a	 partir	 da	 adoção	do	
modelo	gerencial	de	gestão	desconsideram	o	conjunto	de	variáveis	 intra	
e	extraescolares,	que	incidem	diretamente	nos	processos	de	ensino	e	de	
aprendizagem,	atribuindo	os	resultados	do	processo	de	formação	escolar	
a	problemas	decorrentes	da	gestão	dos	sistemas	e	das	escolas.
[...]	O	apelo	ao	compromisso	social	para	com	a	melho-
ria	 da	 educação	 básica	 é	 fundado	 na	 noção	 de	 que	 a	
educação	é	responsabilidade	da	família	e	dos	indivíduos	
e	que	a	escola	pública	necessita	do	apoio	de	 todos	os	
segmentos	 para	 cumprir	 o	 seu	 papel	 de	 educar.	 Esse	
argumento	é	bastante	retórico	no	sentido	em	que	insiste	
em	um	discurso	que	evoca	práticas	de	envolvimento	e	
responsabilização	 social,	 quando	 se	 sabe	 que	 fatores	
estruturais	 intra	e	extraescolares	são	determinantes	do	
baixo	desempenho	obtido	nos	exames	de	“medição”	da	
qualidade	(OLIVEIRA,	2009,	p.	206).
Nesses	 termos,	 as	 políticas	 de	 educação	 postas	 em	 funcionamento	
pelo	governo	brasileiro,	por	meio	do	MEC,	 têm	expressado	a	preocupa-
ção	com	a	afirmação	de	uma	política	nacional	voltada	para	a	orientação	e	
condução	da	educação	básica,	envolvendo	a	participação	conjunta	–	mas	
de	ação	local	–	de	estados,	municípios	e	frações	da	sociedade	civil,	insti-
tuindo,	de	certa	forma,	uma	centralidade	na	definição	das	políticas	públicas	
Ciências da Educação26.indd   133 29/11/2012   17:40:27
134
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO
de	educação	em	nível	nacional,	expressando	e/ou	demonstrando	a	ambi-
guidade	contida	no	planejamento	e	execução	das	ações	para	esse	campo.	
Na	 mesma	 proporção	 em	 que	 “[...]	 o	 governo	 federal,	 por	 meio	 do	
MEC,	 busca	 capitanear	 as	 políticas	 educacionais	 em	 âmbito	 nacional,	
adota	como	chefe	dessas políticas	um	Plano,	que	constitui	a	soma	de	pro-
gramas	especiais	que	caracterizam	as	suas	políticas”	 (OLIVEIRA,	2009,	
p.	206.	grifos	meus).	Dois	exemplos	dessa	prática	podem	ser	localizados.	
Primeiramente,	na	forma	como	a	“[...]	Secretaria	de	Educação	Básica	do 
Ministério da Educação	(SEB/MEC)	define e interfere	nas	políticas	educa-
cionais	dos	estados	e	municípios,	especialmente,	por	meio	da	gestão	es-
colar,	desenvolvendo	programas	para	esse	fim”	(OLIVEIRA,	2009,	p.	206.	
grifos	meus).	Em	segundo	 lugar,	 na	análise	do	processo	de	 construção	
da	proposta	do	Segundo	Plano	Nacional	de	Educação,	que	contou	com	a	
ampla	participação	dos	mais	diversos	profissionais	da	educação,	do	chão	
de	escola	 às	mais	 altas	 instâncias	 hierárquicas	de	poder,	 por	meio	 das	
conferências	 locais	 (municipais	 e	 estaduais)	 à	Conferência	Nacional	 de	
Educação	(CONAE),	realizada	em	2010.	O	documento	final	resultante	da	
CONAE,	na	correlação	de	forças	políticas,	assinalou	uma	concepção	de	
gestão	democrática11,	que	ultrapassou	todos	os	limites	e	pressupostos	no	
“gerencialismo”	capitalista	neoliberal.	Contudo,	o	 texto	do	Projeto	de	Lei	
(PL)	nº	8.035/10	se	apresentou	bastante	restrito,	para	não	dizer	avesso,	
acerca	da	concepção	de	gestão	democrática	da	educação	e	da	escola,	op-
tando	por	manter	as	orientações	e	o	caráter	empresarial	gerencial	alinhado	
às	orientações	do	BM.
O	empreendimento	de	projetos	e/ou	de	políticas	para	o	campo	da	edu-
cação	no	Brasil,	nos	últimos	35	anos,	têm	sido	implantados	na	proporção	
da	 adequação	 e	 atendimento	 às	 orientações	 de	 instituições	 financeiras	
multilaterais	 mundiais,	 afirmando-se,	 frequentemente,	 sob	 a	 lógica	 unidi-
mensional	do	mercado,	explicitando-se	tanto	no	âmbito	organizativo	quanto	
11	 A	gestão	democrática	da	educação	deve	ser	compreendida	não	como	um	fim	em	si	mesma,	mas	
como	um	importante	instrumento	do	processo	de	superação	do	autoritarismo,	do	individualismo	
e	das	desigualdades	socioeconômicas.	Ela	deve	contribuir	para	que	as	instituições	educacionais,	
articuladas	com	outras	organizações,	participem	da	construção	de	uma	sociedade	fundada	na	
justiça	social,	na	igualdade,	na	democracia	e	na	ética	(CONAE,	2010,	p.	44).
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no	pensamento	pedagógico.	As	diferentes	políticas	públicas	educacionais	
vêm	sendo	conduzidas
[...]	de	forma	associada	e	subordinada	ao	Banco Mundial	e	
demais	organismos	internacionais,	gestores	da	mundiali-
zação	do	capital	e	dentro	da	ortodoxia	do	credo	capitalista 
liberal,	cujo	núcleo	central	é	a	idéia	do	livre	mercado,	irre-
versibilidade	de	suas	leis”	(FRIGOTTO;	CIAVATTA,	2003,	
p.	9.	grifos	meus).
Além	de	intervenção	do	estado	na	medida	da	defesa	de	seus	interesses	
e	garantia	de	seus	direitos,	historicamente	convencionados.
Democratização da gestão educacional e escolar
Analisando	 o	 campo	 educacional	 sob	 a	 lente	 de	 uma	 compreensão	
dialética	da	realidade	histórica,	em	suas	dimensões	políticas	e	administra-
tivas,	podemos	verificar	que	a	sua	construção	acontece	de	forma	articula-
da,	por	mediações	distintas	e	diversas	no	interior	da	sociedade	capitalista,	
que,	por	sua	vez,	se	caracteriza	pelo	antagonismo	das	classes	no	conjunto	
de	seus	conflitos,	lutas	e	contradições.	Entretanto	não	podemos	negar	a	
função	 desempenhada	 pela	 educação	 enquanto	 instrumento	 de	 defesa	
dos	interesses	das	elites	dominantes	e	como	mecanismo	de	reprodução	
das	desigualdades	escolares,	 econômicas	e	 sociais,	 como	 também	não	
podemos	 negar,	 na	mesma	medida,	 o	 fato	 de	 que	 a	 educação	 aconte-
ce	por	meio	das	relações	sociais.	Precisamos	considerar	que	os	proces-
sos	educativos,	a	construção	e	transmissão	dos	conhecimentos,	que	são	
produzidos	e	se	produzem	no	interior	da	escola,	em	suas	especificidades	
técnicas	e	administrativas,	têm	em	vista	a	inserção	do	homem	em	socie-
dade,	mediante	a	sua	escolarização	formal,	bem	como	a	sua	qualificação	
profissional	para	 ingressar	no	mercado	de	 trabalho,	que	 interessam	não	
tão	somente	às	elites	dominantes,	mas	também	à	classe	trabalhadora,	na	
razão	de	assegurar	a	sua	própria	existência	e	na	possibilidade	de	melhorar	
a	sua	qualidade	de	vida	(FRIGOTTO,	2007,	p.	241).
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As	lutas	empreendidas	pela	sociedade	organizada	brasileira	em	dire-
ção	à	democratização	do	campo	educacional	e	da	escola	produziram	–	
conforme	citamos	anteriormente	–	uma	nova	ordenação	legal,	inaugurada	
na	Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1988,	definindo	que	
a	gestão	na	escola	pública	deve	ser	democrática,	estendida	pela	Emenda	
Constitucional	14/96	da	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional	
(LDB/EN)	nº	9.394/96	e	pelo	Fundo	de	Manutenção	e	Desenvolvimento	
do	Ensino	Fundamental	 e	 de	Valorização	do	Magistério	 (FUNDEF),	 re-
gulamentado	pela	Lei	nº	9.424/96,	reorganizado	pela	Lei	nº	11.494/07	e	
alterada	a	sua	denominação	para	Fundo	de	Manutenção	e	Desenvolvi-
mento	da	Educação	Básica	e	de	Valorização	dos	Profissionais	da	Educa-
ção	(FUNDEB).	Essas	disposições	legais,	somadas	ao	Plano	Nacional	de	
Educação	(PNE),	em	vigor	para	o	período	2011-2020,	enfatizam	o	princí-
pio	democrático	na	gestão	da	educação	e	da	escola.
Esclarecemos	que	o	termo	gestão	provém	do	verbo	latino	gero, gessi, 
gestum,	e	significa	levar	sobre	si,	carregar,	chamar	a	si,	executar,	exercer,	
gerar,	ou	seja,	trata-se	de	algo	que	implica	o	sujeito.	E	isso	pode	ser	verifi-
cado	em	um	dos	substantivos	derivados	desse	verbo:	gestatio,	isto	é,	ges-
tação,	o	ato	pelo	qual	se	traz	em	si	e	dentro	de	si	algo	novo,	um	novo	ente.	
A	gestão	implica	em	um	ou	mais	interlocutores,	com	os	quais	se	dialoga	
pela	arte	de	interrogar	e	pela	paciência	em	buscar	respostas	que	possam	
auxiliar	no	governo	da	educação,	segundo	a	justiça	(CURY,	2007b).
A	concepção	de	gestão	escolar	remete	sua	importância	à	essência	do	
que	almejamos	da	escola	em	sua	capacidade	de	atender	às	demandas	
e	exigências	da	vida	social,	 formando	cidadãos	e	proporcionando-lhes	a	
possibilidade	de	sua	inserção	social.	A	gestão	escolar	pode	ser	classifica-
da	em	três	áreas,	a	saber:
a)	gestão	pedagógica:	gerencia	a	área	educativa	da	escola	e	da	educação	
escolar,	sendo	responsável	pelo	estabelecimento	dos	objetivos	para	o	
ensino	geral	e	específico,	definindo	as	linhas	de	atuação	em	função	
dos	objetivos	e	do	perfil	da	comunidade	e	dos	alunos.	A	gestão	peda-
gógica	acompanha	e	avalia	o	rendimento	das	propostas	pedagógicas,	
objetivos	estabelecidos	e	metas	a	serem	atingidas.	Suas	especificidades	
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estão	dispostas	no	Regimento	Escolar	e	no	Projeto	Político	Pedagógico	
da	escola;
b)	gestão	administrativa:	cuida	da	parte	física	(prédio	e	equipamentos	ma-
teriais)	e	da	parte	 institucional	 (legislação	escolar,	direitos	e	deveres,	
atividades	 da	 secretaria,	 rotina	 administrativa	 de	 forma	 geral).	 Suas	
especificidades	também	estão	enunciadas	no	Regimento	Escolar	e	no	
Projeto	Político	Pedagógico	da	escola;
c)	gestão	de	recursos	humanos:	gestão	de	pessoal	(professores,	funcio-
nários	administrativos	e	operacionais,	alunos	e	comunidade),	constitui	
o	segmento	mais	sensível	da	gestão	escolar,	pois	lidar	com	pessoas,	
mantê-las	trabalhando	satisfeitas,	em	constante	produção	em	suas	ati-
vidades,	contornar	problemas	e	questões	de	relacionamento	humano,	
ou	seja,	administrar	conflitos	faz	da	gestão	de	recursos	humanos	o	fiel	
da	balança	em	termos	de	fracasso	ou	sucesso	de	toda	formulação	edu-
cacional	a	que	se	pretenda	dar	consecução	na	escola12.
A	gestão	democrática	da	educação	se	tornou	o	cerne	dos	debates,	re-
flexões	e	iniciativas	do	poder	público,	mas	não	como	campo	de	exercício	
democrático	da	cidadania,	pois	seus	objetivos	concentraram-se	nas	orien-
tações	e	formulações	contidas	e	expressas	em	documentos	do	FMI	e	BM	
–	por	exemplo,	o	documento	resultante	da	Conferência	Mundial	de	Educa-
ção	para	Todos,	realizada	em	Jomtien,	na	Tailândia,	em	março	de	1990	–,	
inseridas	e	dispostas	na	Constituição	Brasileira	em	seu	Artigo	206,	incisos	
III,	IV,	V,	VI	e	VII	(BRASIL,	1988)	e	reforçados	na	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	
da	Educação	Nacional	(LDB)	nº	9.394/96	(BRASIL,	1996):
Artigo	14	–	os	sistemas	de	ensino	definirão	as	normas	de	
gestão	democrática	do	ensino	público	na	educação	bási-
ca,	de	acordo	com	as	suas	peculiaridades	e	conforme	os	
seguintes	princípios:	 I.	Participação	dos	profissionais	da	
educação	na	elaboração	do	projeto	pedagógico	da	escola;	
II.	Participação	das	comunidades	escolar	e	local	em	con-
selhos	escolares	ou	equivalentes;	Artigo	15	–	os	sistemas	
de	ensino	assegurarão	às	unidades	escolares	públicas	de	
12	 Consultar	 Curso	 de	 Gestão	 e	 Práticas	 Pedagógicas	 (SANTOS,	 2012).	 Disponível	 em:	
<http://pt.scribd.com/doc/59243933/GESTAO-ESCOLAR>.	Acesso	em:	14	fev.	2002.
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educação	básica	que	os	integram	progressivos	graus	de	
autonomia	pedagógica	e	administrativa	e	de	gestão	finan-
ceira,	observadas	as	normas	de	direito	financeiro	público.
Cabe	 ressaltar	nessa	 regulamentação	 legal	o	princípio	de	autonomia	
delegada,	 pois	 a	 LDB	 nº	 9.394/96	 dispõe	 a	 gestão	 democrática	 sem	 a	
devida	 definição	 e	 função	 de	 seus	 princípios,	 isto	 é,	 não	 estabelece	 as	
diretrizes	para	delinear	a	gestão	democrática,	apenas	aponta	o	lógico:	a	
participação	de	todos	os	envolvidos.	Nesse	sentido,	o	caráter	deliberativo	
da	autonomia	assume	uma	posição	ou	condição	articulada	com	o	estado	e	
se	apresenta	como	instrumento	para	a	acomodação	na	autonomia	delega-
da.	Diante	dos	limites	e	condicionantes	históricos	produzidos	na	instituição	
escolar	enquanto	reprodutora	das	desigualdades	escolares	e	sociais,	ex-
pressas	pela	prática	da	violência	simbólica,	o	professor	é	dono	do	saber	e	
do	conhecimento	acadêmico,	e	o	aluno	é	receptor	e/ou	depositário	desse	
conhecimento.	
As	 definições	 legais,	 dispostas	 tanto	 da	Constituição	 de	 1988	 quan-
to	da	LDB	de	1996,	remetem-se	à	própria	necessidade	de	descentraliza-
ção	(desconcentração)	administrativa,	 inclusive	dos	recursos	financeiros,	
assentada	 no	 pressuposto	 de	 conferir	 maior	 autonomia,	 capacidade	 de	
adaptação	às	condições	locais,	evitando	quaisquer	riscos	que	venham	a	
prejudicar	ou	alterar	a	ordem	do	sistema	estabelecido.	
A	gestão	democrática	disposta	na	legislação	brasileira	é	princípio	e	re-
flexo	do	modus operanti	do	próprio	estado,	que	pressupõe	a	presença	dos	
cidadãos	no	processo	e	no	produto	das	políticas	de	governo.	Na	interpre-
tação	de	Carlos	Roberto	Cury	(2007b),	os	cidadãos	brasileiros	precisam	
ultrapassar	as	barreiras	de	meros	executores	de	políticas	educacionais,	
precisam	ser	ouvidos	e	 ter	presença	nas	arenas	públicas	de	elaboração	
e	 nos	momentos	 de	 tomada	de	 decisão,	 pois	 é	 urgente	 democratizar	 a	
suposta	democracia	brasileira,	uma	vez	que	a	gestão	democrática	repre-
senta	um	componente	dos	conselhos	intraescolares,	como	os	colegiados,	
voltados	para	um	processo	de	tomada	decisão	baseado	na	participação	e	
na	deliberação	pública;	“[...]	a	gestão	democrática	expressa	um	anseio	de	
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crescimento	dos	indivíduos	como	cidadãos	e	de	crescimento	da	sociedade	
enquanto	sociedade	democrática”	(CURY,	2007b,	p.	3).
Entendemos	que	os	desafios	e	as	perspectivas	da	democratização	do	
ensino	e	da	escola	pública,	em	nosso	país,	precisam	acontecer	em	razão	
da	“[...]	desconstrução	das	desigualdades,	das	discriminações,	das	postu-
ras	autoritárias	e	como	construção	de	um	espaço	de	criação	de	igualdade	
de	oportunidades	e	de	tratamento	igualitário”	(CURY,	2007b,	p.	4)	entre	os	
sujeitos	nesse	e	para	além	desse	campo.
Apesar	da	existência	de	fundamentos	legais,	que	partiram	das	reivindi-
cações	dos	movimentos	sociais	identificados	com	os	embates	e	a	luta	polí-
tica	para	a	sua	incorporação,	observamos	um	determinado	distanciamento	
entre	a	disposição	legal	e	a	materialização	da	democracia	nas	práticas	de	
gestão	nas	escolas	públicas	brasileiras.	Contudo,	não	podemos	esquecer	
que	o	Brasil	está	localizado	e	inserido	na	complexidade	dinâmica	do	de-
senvolvimento	e	das	 transformações	da	economia	capitalista	mundial	e,	
portanto,	alinhado	às	políticas	que	emanam	de	suas	instituições	represen-
tantes,	como	o	FMI,	o	BM	e	a	OMC.
Afirmamos	convictamente	aqui	que	estamos	desprovidos	de	qualquer	
intenção	em	desvalorizar	a	importância	das	disposições	e	conteúdos	legais	
como	parte	do	resultado	e	significação	da	conquista	da	sociedade	brasi-
leira	no	campo	da	educação	em	razão	de	suas	reivindicações.	Mas,	cons-
cientes	de	nossa	atual	realidade	educacional	e,	antes,	social,	entendemos	
que	as	políticas	públicas	de	educação	formuladas	e	implantadas	no	país	
precisam	ainda	concentrar	os	seus	esforços	em	identificar	as	necessida-
des	e	relacioná-las	aos	interesses	para	a	criação	de	condições	essenciais	
e	que,	enquanto	tais,	propiciem	a	construção	da	autonomia	da	classe	po-
bre	em	relação	aos	interesses	político-econômicos	das	elites	dominantes	
e	para	caminhos	que	apontem	em	direção	a	uma	organização	do	trabalho	
alinhada	e	adequada	à	natureza	local	e	aos	processos	pedagógicos	que	
ocorrem	intra	e	extraescola.
As	evidências	empíricas	nos	mostram	que,	na	atualidade,	o	que	está	
sendo	pensado	e	 implementado	na	educação	pública	brasileira	são	“[...]	
adequações	às	tendências	gerais	do	capitalismo	contemporâneo,	com	es-
pecial	 ênfase	 à	 reorganização	 das	 funções	 administrativas	 e	 gestão	 da	
Ciências da Educação26.indd   139 29/11/2012   17:40:28
140
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO
escola,	 tendo	 em	 vista	 a	 redução	 de	 custos	 e	 tempos”	 (BRUNO,	 2007,	
p.	41),	transferindo	para	os	profissionais	da	escola	a	responsabilidade	em	
eliminar	as	mercadorias	produzidas	com	defeito,	fora	das	especificações	
do	mercado,	ou	seja,	é	preciso	eliminar	as	peças	 imperfeitas	no	 interior	
da	escola,	o	fracasso	escolar,	não	importando	os	meios,	pois	“[...]	o	aluno	
que	abandona	a	escola	constitui	um	investimento	perdido	e	o	retrabalho	é	
representado	pelo	aluno	repetente”	(BRUNO,	2007,	p.	41).
As	medidas	e	ações	oficiais	realizadas	pelo	estado	brasileiro	associa-
das	às	orientações	das	instituições	multilaterais	(BM),	ao	que	indica	a	reali-
dade,	parecem	não	conseguir	resolver	os	crônicos	problemas	enfrentados	
no	campo	da	educação.	Temos	assistido	a	uma	constante	deterioração	do	
ensino	oferecido	e	praticado	nas	escolas	públicas	brasileiras,	e	a	ampla	
maioria	população	se	encontra	às	margens	dos	acontecimentos,	assistin-
do	pacificamente	a	perda	da	qualidade	do	ensino	oferecido	nas	e	pelas	
escolas	 públicas,	 convivendo	 cotidianamente	 com	 consequências	 nega-
tivas,	como	a	formação	deficitária	de	nossas	crianças	e	 jovens,	que	não	
lhes	permite	concorrer	em	condições	igualdade	a	uma	vaga	para	o	ensino	
superior	nos	centros	de	excelência	educacional	do	país	ou	a	uma	boa	co-
locação	no	mercado	de	trabalho,	por	exemplo.
Boa	parte	da	população	brasileira	tem	sido	pouco	informada	acerca	das	
mazelas	da	educação	pública	oferecida	e	praticada	em	nosso	país,	e	as	
oportunidades	de	seu	envolvimento	e	participação	no	processo	decisório	
de	formulação	e	implantação	das	políticas	educacionais	são	pequenas	e,	
por	vezes,	inexistem.	O	estado	brasileiro	não	tem	assegurado	à	população	
o	direito	à	informação	e	à	participação,	e,	consequentemente,	a	sociedade	
vem	perdendo	o	seu	poder	e	força	na	garantia	ao	direito	de	uma	educação	
pública	de	boa	qualidade.	Essa	postura,	assumida	pelo	estado	por	meio	
de	suas	políticas	públicas,	demonstra	o	seu	caráter	de	não	cumprimento	
com	os	princípios	e	ideais	democráticos.	O	discurso	casual	praticado	pe-
las	instâncias	do	poder	público	em	promover	a	democratização	da	gestão	
não	se	encontra	em	sintonia	com	o	significado	puro	de	democracia13,	que	
13	 O	direito	e	o	poder	político	no	processo	de	tomada	de	decisão	encontram-se	nas	mãos	dos	cida-
dãos,	do	povo.
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pressupõe	a	participação	dos	sujeitos,	requer	a	participação	efetiva	da	so-
ciedade	no	processo	de	formulação	e	avaliação	das	políticas	de	educação,	
bem	como	na	fiscalização	de	sua	execução	por	meio	de	 instrumentos	e	
mecanismos	institucionais.
Necessitamos,	 em	 caráter	 de	 urgência,	 buscar	 alternativas	 criativas	
para	 reinventar,	 reorganizar,	 redimensionar	a	gestão	democrática	da	es-
cola,	considerando	todas	as	experimentações	democráticas	em	movimen-
to,	 observando	 as	 suas	 idas	 e	 vindas,	 os	 seus	 avanços	 e	 retrocessos,	
aprendendo	com	as	realidades.	A	valorização	de	iniciativas,	que	venham	
a	produzir	práticas	coletivas	de	tomadas	de	decisões	no	interior	de	nossas	
escolas,	precisa	ser	exaltada	enquanto	emergência	democrática.	A	demo-
cracia	 deve	 ser	 praticada	 socialmente,	 devendo	 ser	 “[...]	 levada	 a	 cabo	
por	grupos	sociais	inconformados	e	inconformistas	que	recusam	aceitar	o	
que	existe	só	porque	existe	e	estão	convictos	que	o	que	existe	contém	um	
amplo	campo	de	possibilidades”	(SANTOS,	2000,	p.	343).
Considerações finais
De	acordo	com	o	que	pudemos	observar,	o	primeiro	empréstimo	con-
cedido	para	financiar	o	campo	da	educação	brasileiro	ocorreu	no	início	da	
década	de	1970,	mais	exatamente	em	1971,	coincidindo	com	a	publicação	
do	primeiro	documento	de	trabalho	acerca	da	educação	realizado	pelo	BM	
–	“Estudos	Setoriais	do	Banco	Mundial”.	Entretanto	a	relação	do	Brasil	com	
o	BM	remonta	a	1949,	quando	da	concessão	de	um	empréstimo	de	vultosas	
proporções	destinado	a	uma	empresa	privada	de	capital	estrangeiro	do	se-
tor	energético:	a	Brazilian	Light	and	Power	Ltda	(NOGUEIRA,	1999,	p.	45).
Historicamente,	nos	mais	diversos	momentos	do	desenvolvimento	da	
economia	brasileira,	inserida	em	um	contexto	mais	amplo,	o	sistema	eco-
nômico	 capitalista	mundial,	 tanto	 o	Governo	Federal	 como	os	 governos	
estaduais	recorreram	ao	financiamento	do	BM	para	empreender	seus	pro-
jetos	políticos	para	o	campo	social,	comprometendo-se	com	as	regras	e	
subjugando-se	às	determinações	da	instituição	multilateral,	que,	na	razão	
do	regime	de	colaboração,	mantém	uma	quantidade	de	técnicos	e	consul-
tores	paralelamente	organizados	às	estruturas	administrativas	do	aparelho	
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do	estado	brasileiro	–	MEC	e	SEEs,	neste	caso	–,	atuando	de	forma	efetiva	
e	decisiva	na	gestão	e	gerenciamento	dos	Projetos	Nordeste,	no	Programa	
Nacional	do	Livro	Didático,	no	FUNDESCOLA,	implementado	por	meio	do	
Plano	de	Desenvolvimento	da	Educação	e	na	própria	definição	deste.
É	 justamente	por	 intermédio	da	 formulação	de	programas,	projetos	e	
planos	 elaborados	 por	 técnicos	 e	 consultores,	 devidamente	 aprovados	
pelo	MEC	e	SEEs,	que	o	BM	atinge	de	forma	incisiva	o	interior	da	esco-
la	pública	brasileira,	 interferindo	diretamente	em	sua	gestão	e	atividades	
cotidianas.	As	equipes	técnicas	do	BM	assumem	publicamente	a	sua	dis-
posição	em	fazer	com	que	as	escolas	se	assemelhem	às	empresas	comer-
ciais,	utilizando	os	próprios	canais	do	sistema	educacional	para	introduzir	
e	assegurar	a	manutenção	do	modus operanti geral	racional	de	gestão	nos	
espaços	públicos	(SILVA,	2003,	p.	299).
O	BM,	em	 regime	de	parceria	 (colaboração)	 com	MEC	e	SEEs,	 tem	
insistido	na	realização	de	campanhas	intensivas	de	divulgação	da	necessi-
dade	de	ocorrência	de	um	maior	envolvimento	de	todos	os	segmentos	da	
comunidade	escolar	na	gestão	da	escola,	em	especial	das	famílias	e	da	
comunidade	local,	no	acompanhamento	do	processo	de	escolarização	for-
mal	das	crianças	e	adolescentes,	visando	promover	um	melhor	rendimento	
escolar.	O	caráter	e	objetivo	da	propagação	do	discurso	da	necessidade	
de	um	maior	envolvimento	das	populações	locais	com	as	escolas,	preconi-
zados	pelas	instâncias	de	poder,	aliadas	ao	cumprimento	das	diretrizes	do	
BM,	encontram	seu	corolário	na	improdutividade,	ineficiência	e	ineficácia	
de	políticas	educacionais	implementadas	sem	estudo	prévio	e	caracteriza-
ção	das	realidades	e	necessidades	locais.	As	diversidades	e	adversidades	
não	foram	e	não	são	consideradas	em	suas	formulações.
Requerer	a	participação	das	famílias,	das	comunidades,	dos	profissio-
nais	da	educação,	orientada	pelo	pressuposto	da	realização	de	uma	ges-
tão	escolar	que	se	queira	democrática,	tendo	por	justificativa	promover	a	
melhoria	na	qualidade	da	educação	pública,	mediante	ainda	à	adoção	e	
introdução	de	reformas	curriculares,	que	não	suprem	as	carências	de	for-
mação	da	ampla	maioria	da	população	pobre	de	nosso	país,	consubstan-
ciadas	em	discursos	e	propagandas	predeterminados,	sem	a	possibilidade	
de	criar	condições	práticas	para	a	ação,	não	bastam.
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Precisamos	 compreender	 os	 processos	 que	 ocorrem	 no	 interior	 da	
escola	e	diferenciar	democratização	da	gestão	de	gestão	compartilhada.	
As	políticas	implantadas	nas	últimas	décadas	são	partidárias	do	segundo	
conceito,	enquanto	concessão	de	um	poder	pseudomajoritário,	com	vistas	
a	envolver	as	pessoas	e	encontrar	aliados	que	se	preocupem	com	o	salva-
cionismo	da	escola	pública.	Acreditamos	que	para	promover	o	envolvimen-
to	das	pessoas	na	gestão	não	é	preciso	explicar	a	situação	precária	em	
que	se	encontra	a	escola	pública,	tampouco	identificar	os	responsáveis	e	
os	determinantes	desse	quadro.	A	participação	revela	uma	concepção	que	
se	afasta	da	ideia	de	controle	social	e	se	aproxima	do	conceito	de	gerência	
expresso	e	divulgado	pelo	capitalismo	neoliberal.
As	reformas	educacionais	realizadas	no	governo	de	FHC	estabelece-
ram	novas	formas	de	financiamento,	planejamento,	avaliação	e	gestão	da	
educação	básica,	conformando	uma	regulação	disposta	num	processo	de	
descentralização	(desconcentração),	maior	flexibilidade	e	pressuposta	au-
tonomia	local,	alinhada	às	tendências	verificadas	em	âmbito	mundial,	alte-
rando	significativamente	a	orientação	das	políticas	públicas	de	educação,	
ou	melhor,	as	políticas	públicas	sociais.
Compactuamos	da	concepção	de	Dalila	Oliveira	(2009,	p.	203-208)	ao	
inferir	que	o	governo	FHC	abusou	da	utilização	da	racionalidade	técnica	
enquanto	 instrumento	de	orientação	para	a	 formulação	e	de	 justificação	
para	a	vigência	das	políticas	públicas	neoliberais.	A	sociedade	civil	brasi-
leira	acreditava	que	essa	lógica	seria	imediatamente	rompida	e	certamente	
substituída	com	a	chegada	de	Luiz	Inácio	Lula	da	Silva	à	presidência	da	
República	 do	 Brasil.	 Entretanto,	 e	 de	 acordo	 com	 nossas	 observações,	
o	seu	primeiro	mandato	foi	caracterizado	mais	por	permanências	do	que	
propriamente	por	 rupturas,	definidas	na	 razão	de	suas	ambivalências.	A	
retórica	observada	na	manutenção	de	tais	políticas	foi	gradativamente	de-
senvolvida	pelo	governo	Lula,	que	passou	a	defender	a	inclusão	social	em	
substituição	ao	direito	universal	à	educação.	
Não	podemos	permanecer	circunscritos	às	políticas	implementadas	pelo	
Ministério	e	Secretarias	de	Educação,	subscritos	às	formulações	e	orienta-
ções	dos	 técnicos	e	gestores	do	BM.	As	várias	 instâncias	hierárquicas	do	
poder	público	brasileiro	precisam	se	conscientizar	de	que,	para	 reverter	o	
quadro	de	falência	de	nossa	educação,	é	necessário	criar,	construir	e	pôr	em	
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ação	formas	inovadoras	de	organização	do	trabalho	na	escola	e	de	condi-
ções	básicas	para	assegurar	um	maior	envolvimento	da	população,	dando-
-lhe	autonomia	para	ação	e	poder	para	a	tomada	de	decisão.	É	necessário	
criar	políticas	públicas	que	não	sejam	contrárias	ou	opostas	às	formas	de	
organização	 e	 exercício	 da	 cidadania,	 que	 se	 constituam	 em	 alternativas	
práticas,	capazes	e	possíveis	de	se	desenvolverem	e	de	se	generalizarem,	
pautadas	não	em	hierarquias	de	comando,	mas	em	laços	de	solidariedade,	
que	consubstanciem	formas	coletivas	de	trabalho,	instituindo	uma	lógica	ino-
vadora	no	âmbito	das	relações	escolares	e	sociais.
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